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1. RELATÓRIO
Cuida-se de pedido de Convalidação de Estudos dirigido a este Colegiado, por intermédio dos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, pela Direção do Colégio Dom Pedro I /O Castelinho, mantido pela Escola Castelinho Ltda - ME, de Santo André, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da mesma Região.

A unidade escolar atendia alunos da Educação Infantil, e ingressou com pedido de Autorização de Curso de Ensino Fundamental junto à Diretoria de Ensino. 

A Portaria de Autorização para tal, foi publicada DOE de 05-01-2007. 

Todavia, a Coordenação Pedagógica da Escola, entendeu que poderia oferecer a 1° série do Ensino Fundamental, antes da publicação no DOE da Portaria de Autorização de Funcionamento do Curso.

Ocorre que, 06 alunos, relacionados nos autos, entre 01-02-2006 a 04-01-2007, justamente no período que antecedeu a autorização de funcionamento, cursaram, com aproveitamento suficiente, no ano letivo de 2006, a 1ª série do Ensino Fundamental de 08 anos, portanto, antes da publicação da Portaria de Autorização.

Despacho da Dirigente Regional de Ensino de Santo André encaminhou em 23-06-2008 os autos ao Conselho Estadual de Educação, através da COGSP, para orientação e manifestação sobre a situação desses jovens.

A Assistência Técnica informou no processo a fls. 89 a 92.

Foi inicialmente designado como Relator o Ilustre Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, a quem, por sorteio, substitui, conforme consta, a fls. 92 verso.

É o sucinto relatório.

1. 2 APRECIAÇÃO.
Dos autos do Processo CEE nº 247/95, que se converteu na Indicação CEE nº 02/95, retira-se importante lição, que vale sua reprodução:

“(...)

‘Da convalidação de estudos

‘Dentre os pressupostos, anteriores e exteriores ao ato escolar, deparamos, como exemplo típico e encontradiço, com o funcionamento de escolas, ou cursos e ou habilitação sem autorização para tanto. Tal fato é expressamente vedado pela Deliberação CEE nº 26/86, artigo 12 e seu parágrafo único.

‘Leciona Lafayete Pondé que: “sem a autorização, a atividade do titular é mera atividade de fato, quando não ilícita, caso este em que poderá haver cominação, administrativa ou criminal. No caso de ensino, a autorização dá validade legal aos atos escolares”. (in RDA 146 – pág. 30. Considerações sobre o sistema Universitário).

‘Assim, se o ensino se realiza a despeito da ausência dessa autorização, é evidente que a falta desse pressuposto determina a ineficácia do processo. E, essa ineficácia é permanente. Todavia, em alguns casos, ocorre que essa ineficácia permanente pode ser removida e, dessa forma, o ato contaminado produzirá seus efeitos.

‘Para remover a ineficácia há de se considerar que o vício não deve ser identificado como de forma e sim de fundo.

‘No caso da convalidação de estudos, o ato escolar tem aparência de manifestação regular. O aluno pratica o ato na suposição de sua plena regularidade.

‘Quais as abordagens que possibilitam a convalidade de uma atividade escolar matizada de ilegalidade?

‘Em Direito Administrativo são invocadas, entre outras, as seguintes teorias para justificar a validade dos atos praticados pelos funcionários de fato:

a) ‘a teoria do erro comum que se justifica para tornar válidos atos que não causem lesão grave, quando nenhum interesse muito sério é ferido;

b) ‘a teoria da investidura plausível em que a situação possa fazer crer a terceiros de boa-fé que é regular, legítima;

c) ‘a teoria de presunção de legitimidade do ato administrativo quando há boa-fé naqueles que sustentam ou invocam a validez dos referidos atos.

‘Dessa forma, ao passo que a atuação da mantenedora não tem a menor possibilidade de aperfeiçoamento, sendo, pois, insanável, irreparável, já os estudos realizados pelos alunos, desde que reúnam os requisitos (de ordem intrínseca) podem e devem, depois de tratamento legal adequado, inclusive à luz das teorias indicadas, ser recuperados e, portanto, convalidados.

‘’Convalidam-se os estudos realizados pelo aluno, tão somente.

‘(...)

‘A sua conclusão, também é digna de nota:

‘(...)

‘Para oferecer maior estabilidade às decisões, simplificar o julgamento de questões dessa natureza e orientar as autoridades escolares no exercício de suas atribuições, indicamos critérios adotados em reiteradas deliberações do Conselho, sumulados na seguinte forma:

‘Súmula nº 1 – A regularização de vida escolar de alunos reserva-se para casos em que ocorram vícios intrínsecos ao processo de ensino.

‘Considera-se vício intrínseco a ausência de requisitos no próprio processo de ensino, tais como, aluno matriculado em série indevida por estar retido ou por não ter cursado série anterior, ou ainda, por ter recebido indevidamente certificado de conclusão de curso ou diploma. (Del. CEE nº 18/86 e 26/86).

‘Súmula nº 2 – A convalidação de estudos refere-se a casos em que se apresenta vício extrínseco que compromete todo o processo de escolarização por ausência de pressuposto ou ato formal o que determina a ineficácia do processo e, portanto, não produz efeitos jurídicos.

‘Considera-se vício extrínseco a inexistência de ato que necessariamente deva anteceder o processo de ensino, tais como, o de autorização de funcionamento de escola, de curso ou de habilitação.

‘Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados.

‘Súmula nº 3 – A regularização de vida escolar ou a convalidação de estudos atingem tão somente os atos praticados pelo aluno, não suprindo, direta ou indiretamente os defeitos dos atos praticados pela entidade mantenedora e/ou pela escola. (Del. CEE nº 18/86 e nº 26/86 – art. 12. parágrafo único).

‘(...) (grifamos)”.

Parece suficientemente demonstrado nos autos que a Instituição atendia alunos na Educação Infantil e ingressou com pedido de autorização de Curso de Ensino Fundamental junto à Diretoria de Ensino. 

Por erro de direito, a Instituição interpretou equivocadamente e lastimavelmente a Lei Federal n° 11.114, entendendo que poderia oferecer a 1ª série do Ensino Fundamental antes da publicação no DOE, da Portaria de Autorização de Funcionamento do Curso.

Poderia, e, todavia não teve o zelo e cuidado, de antes  de oferecer tal serviço, consultar a Diretoria de Ensino da Região de Santo André; assim, parece-nos que minimamente, agiu motivada pela culpa imprudente e negligente.

A Portaria de Autorização foi publicada em DOE de 05-01-2007, portanto em data posterior aos fatos, que de certa forma remove a ineficácia que existia.

Pois bem, no presente caso, está caracterizada a irregularidade extrínseca à vida escolar dos alunos, ocorrida por lamentável falha administrativa, de responsabilidade da Direção do Colégio Dom Pedro I / O Castelinho, mantido pela Escola Castelinho Ltda. – ME.

Assim sendo, de acordo com a orientação estabelecida pela Indicação CEE nº 02/95 e Pareceres deste Colegiado, os estudos realizados pelos alunos relacionados no quadro abaixo, que freqüentaram no período compreendido entre 01-02-2006 a 04-01-2007, o Curso de Ensino Fundamental no Colégio Dom Pedro I / O Castelinho, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santo André, podem ser convalidados:

	Aluno / nascimento / filiação
	Curso
	Série
	Turno
	Período

	Bárbara Brandão Bastos /

03-02-99 /

Márcio da Mata Bastos e Vanilda Brandão Bastos
	Ensino Fundamental
	1ª
	Manhã
	01-02-06 a 04-01-07

	Beatriz Pinheiro Lira /

14-07-99 /

José Valmir Lira e Rosane Alves Pinheiro Lira
	Ensino Fundamental
	1ª
	Manhã
	01-02-06 a 04-01-07

	Fábio Cardoso Navarro /

11-07-99 /

Joel Cherez Navarro e Alba Lucia Cardoso Navarro
	Ensino Fundamental
	1ª
	Manhã
	01-02-06 a 04-01-07

	Gabriel Altino Alati Callegari /

27-05-99 /

Neivaldo Altino Callegari e Marisa Aparecida Alti Callegari
	Ensino Fundamental
	1ª
	Manhã
	01-02-06 a 04-01-07

	Gustavo Ayala de Brito /

27-03-99 /

Linaldi Varela de Brito e Cibele Cristina Ayala de Brito
	Ensino Fundamental
	1ª
	Manhã
	01-02-06 a 04-01-07

	Julia Alves de Melo /

02-10-99 /

Ariovaldo Miranda Machado de Melo e Nanci Alves de Melo
	Ensino Fundamental
	1ª
	Manhã
	01-02-06 a 04-01-07


Constam dos autos:

a. Diários de classe de 2006;

b. Atas com notas de 2006;

c. Fichas individuais dos alunos;

d. Publicação em DOE de 05-01-2007 da Portaria de autorização do Ensino Fundamental (1° a 5°);

e. Publicação em DOE de 10-10-2007 da Portaria da mudança do nome fantasia da instituição e do nome da sua mantenedora;

f. Termos de visita da Supervisão à Unidade Escolar;

g. Calendário escolar de 2007/2008.

2. CONCLUSÃO

Isto posto, e pelo que mais remanesce nos presentes autos:

2.1. Nos termos da Súmula nº 2, da Indicação CEE nº 02/95, convalidam-se os estudos dos alunos Bárbara Brandão Bastos, Beatriz Pinheiro Lira, Fábio Cardoso Navarro, Gabriel Altino Alati Callegari, Gustavo Ayala de Brito e Julia Alves de Melo, qualificados nestes autos, da 1ª Série do Ensino Fundamental, cursados no turno da manhã, no período compreendido entre 01-02-06 a 04-01-07 do Colégio Dom Pedro I / O Castelinho, mantido pela Escola Castelinho Ltda. – ME.
2.2. Advirta-se a Direção do Colégio pela lamentável falha administrativa, de sua inteira e total responsabilidade.

2.3. Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Colégio Dom Pedro I / O Castelinho, mantido pela Escola Castelinho Ltda. – ME, à Diretoria de Ensino da Região de Santo André e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo - COGSP.

São Paulo, 28 de outubro de 2009.

a) Roque Theophilo Júnior

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Sergio Tiezzi Júnior e Suely Alves Maia. 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 02 de dezembro de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de dezembro de 2009.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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